
 Decretos
 DECRETO Nº 62.616, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Cria o 5º Batalhão de Ações Especiais de Polícia 
(5º BAEP), sediado em Barueri, e dá providência 
correlata

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Polícia Militar do Estado de São 

Paulo, como Órgão de Execução, subordinado ao Comando de 
Policiamento de Área Metropolitana-8 (CPA/M-8), o 5º Batalhão 
de Ações Especiais de Polícia (5º BAEP), sediado em Barueri.

Artigo 2º - Fica acrescentada ao inciso III do artigo 8º do 
Decreto nº 62.103, de 13 de julho de 2016, de estruturação 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo, a alínea “g”, com a 
seguinte redação:

“g) 5º Batalhão de Ações Especiais de Polícia (5º BAEP), 
sediado em Barueri: área sob a circunscrição do CPA/M-8;”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.617, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do 
Município de São Paulo, o terreno que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, do Município de São Paulo, sem quaisquer 
ônus ou encargos, nos termos da Lei municipal nº 16.313, de 
23 de novembro de 2015, a edificação localizada na Praça 
Alfredo Issa, nº 71, Distrito de República, com aproximadamente 
27.580,00m² (vinte e sete mil, quinhentos e oitenta metros 
quadrados), avaliada em R$ 19.045.428,00 (dezenove milhões, 
quarenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e oito reais), con-
forme descrito e caracterizado nos autos do processo nº DGP-
4639/2012/SSP (SG-7.217/17).

Parágrafo único - A edificação de que trata o “caput” deste 
artigo destinar-se-á à Secretaria da Segurança Pública, com 
vistas à manutenção das atividades da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, bem como àquelas prestadas pelo Posto Poupatempo 
- Central de Atendimento ao Cidadão.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.618, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Boa Esperança do 
Sul, de partes do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e a vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário, gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor do Município de Boa Esperança do Sul, de duas salas, 
totalizando 33,68m² (trinta e três metros quadrados e sessenta 
e oito decímetros quadrados), localizadas nas dependências 
do imóvel ocupado pela Casa da Agricultura, da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, situado na Rua José Procópio de 
Araújo Ferraz, nº 48, naquela cidade, cadastrado no SGI sob o 
nº 3273, conforme identificado nos autos do processo nº SAA-
13.190/2014 (SG-171.777/16).

§ 1º - As salas de que trata o "caput" deste artigo serão 
destinadas à instalação do Departamento de Agropecuária 
Municipal, voltado ao atendimento dos agricultores da região.

§ 2º - Caberá ao Município arcar com o pagamento de 
despesas de manutenção do imóvel.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.619, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, em favor do Município de Novo Horizonte 
do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, em favor do Município de Novo Horizonte, de um imóvel 
de sua propriedade, localizado na Rua 7 de setembro, nº 1175, 
Vila Patti, naquele Município, cadastrado no SGI sob nº 1245, 
com 3.000,00m² (três mil metros quadrados) de terreno e 
1.500,64m² (um mil e quinhentos metros quadrados e sessenta 
e quatro decímetros quadrados) de benfeitorias, conforme 
descrito e identificado nos autos do Processo SS nº 672/2014 
(SG-84.361/16).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo destinar-se-á ao Centro de Saúde II “João Dorival Car-
doso”, para a continuidade do atendimento à população local.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.620, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do 
Município de Piquete, o terreno que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, do Município de Piquete, sem quaisquer ônus 
ou encargos, nos termos da Lei municipal nº 1.552, de 22 de abril 
de 1998, o terreno localizado na Olindo Bonifácio, s/nº, bairro 
de Godoy, naquela cidade, com 1.607,20m² (um mil, seiscentos 
e sete metros quadrados e vinte decímetros quadrados), objeto 
da matrícula nº 24.107 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Lorena, conforme descrito e caracterizado nos autos 
do processo SAA nº 1.083/1993 (SG-280.359/17).

Parágrafo único - O terreno de que trata este decreto 
destinar-se-á à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, visan-
do à regularização da ocupação pela Casa da Agricultura local.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.621, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Altera o Decreto nº 57.910, de 27 de março de 
2012, que institui, sob a coordenação do Fundo 
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 
- FUSSESP, o Programa “Horta Educativa” e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos abaixo indicados do Decreto 

nº 57.910, de 27 de março de 2012, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 2º:
“Artigo 2º - O Programa de que trata o artigo 1º deste 

decreto será implementado por meio de convênios celebrados 
com Municípios paulistas, por intermédio dos respectivos Fun-
dos Sociais de Solidariedade, quando houver, e que venham a 
constar de relação aprovada nos moldes do artigo 1º do Decreto 

f) arcar com os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários e quaisquer outros decorrentes da 
execução do ajuste, ficando o FUSSESP isento de qualquer 
responsabilidade;

g) utilizar os bens transferidos exclusivamente na execução 
do objeto deste convênio;

h) apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após o encer-
ramento do convênio, relatório das atividades desenvolvidas, 
contendo informações sobre o Programa, bem como sobre as 
metas e objetivos alcançados;

i) restituir ao FUSSESP os materiais equipamentos e insu-
mos que compõem o "Kit Horta", ou seu equivalente em dinhei-
ro, em caso de inexecução do Programa, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias da denúncia ou rescisão do presente convênio.

CLÁUSULA QUARTA
Do Prazo de Vigência
O prazo de vigência do presente convênio é de                 

(                  ), contado da assinatura do presente instrumento.
Parágrafo único - Eventuais prorrogações de prazo depen-

derão de prévia aprovação do FUSSESP e serão formalizadas 
mediante termo de aditamento.

CLÁUSULA QUINTA
Da Denúncia e da Rescisão
Este convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, e será rescindido 
na hipótese de descumprimento de suas cláusulas ou infração 
legal.

Parágrafo único - A denúncia e rescisão por inexecução do 
ajuste obrigam o MUNICÍPIO à restituição integral dos recursos 
materiais recebidos ou de seu equivalente em dinheiro.

CLÁUSULA SEXTA
Da Ação Promocional
Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto 

do presente convênio deverá, obrigatoriamente, ser consignada 
a participação do Estado de São Paulo, pelo FUSSESP, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracte-
rizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, 
nos termos do § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA SÉTIMA
Do Foro
Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São 

Paulo para dirimir quaisquer questões relativas à execução do 
presente ajuste, não resolvidas na esfera administrativa, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo.

São Paulo,           de                 de 2017
FUSSESP MUNICÍPIO
Testemunhas:
1._________________  2.___________________
Nome: Nome:
R.G.: R.G.:
CPF: CPF:

 DECRETO Nº 62.622, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Dá denominação de “Jornalista Ruy Mesquita” a 
unidade escolar da Secretaria da Educação, locali-
zada no Município de São Paulo

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Escola Estadual Jardim Carombé, da Diretoria 

de Ensino - Região Norte 1, Distrito de Brasilândia, da Secretaria 
da Educação, localizada no Município de São Paulo, criada pela 
alínea a, do inciso I, do artigo 1º, do Decreto nº 58.309, de 20 
de agosto de 2012, passa a denominar-se Escola Estadual “Jor-
nalista Ruy Mesquita”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

 DECRETO Nº 62.623, 
DE 8 DE JUNHO DE 2017

Dá nova redação ao artigo 1º do Decreto nº 
42.417, de 4 de novembro de 1997, que autorizou 
a Fazenda do Estado a receber, mediante doação, 
sem quaisquer ônus ou encargos, do Município de 
Junqueirópolis, o imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 42.417, de 4 de novem-

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

por doação do Município de Junqueirópolis, um terreno sem 
benfeitorias, situado na estrada do contraforte Palmeiras-
-Taquarussu, com 22,99 ha (vinte e dois hectares e noventa e 
nove ares), naquele Município, objeto da matrícula nº 2129, do 
Serviço Registral de Imóveis e Anexos de Junqueirópolis, destina-

nº 53.325, de 15 de agosto de 2008, compreendendo as seguin-
tes etapas:”; (NR)

II - o parágrafo único do artigo 4º:
“Parágrafo único - A instrução dos processos referentes 

a cada convênio deverá atender ao disposto no Decreto nº 
59.215, de 21 de maio de 2013, e no Decreto nº 52.479, de 14 
de dezembro de 2007.”; (NR)

III - o artigo 6º:
“Artigo 6º - Após a assinatura do instrumento de ajuste 

deverá ser adotado o procedimento estipulado no artigo 13 do 
Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013.”. (NR)

Artigo 2º - O anexo ao Decreto nº 57.910, de 27 de março 
de 2012, que veicula instrumento padrão de termo de convênio 
a ser celebrado com municípios, passa a ser identificado como 
Anexo I e será substituído pelo modelo constante do Anexo 
deste decreto.

Artigo 3º - O anexo ao Decreto nº 57.910, de 27 de março 
de 2012, acrescentado pelo Decreto nº 58.874, de 4 de fevereiro 
de 2013, passa a ser intitulado como Anexo II.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de junho 

de 2017.

ANEXO I
a que se refere o artigo 4º do
Decreto nº 57.910, de 27 de março de 2012,
alterado pelo artigo 2º do
Decreto nº 62.621, de 8 de junho de 2017
Termo de convênio que celebram o Estado de São Paulo, por 

intermédio do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São 
Paulo - FUSSESP, e o Município de                          , por meio 
de seu Fundo Social de Solidariedade (ou por meio de outro 
órgão competente municipal), tendo por objeto a implantação 
do programa "Horta Educativa"

Convênio FUSSESP nº              
Em    de          de 20     , o Estado de São Paulo, por 

intermédio do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São 
Paulo - FUSSESP, com sede na rua Ministro de Godói, nº 180, 
Parque "Dr. Fernando Costa", Perdizes, nesta Capital, doravante 
designado FUSSESP, autorizado pelo Decreto nº 57.910, de 27 de 
março de 2012, e alterações posteriores, neste ato representado 
por sua Presidente                      , e o Município de                 ,
inscrito no CNPJ/MF sob o n°                           , por meio 
do respectivo Fundo Social de Solidariedade (ou outro órgão 
competente municipal, com sede na                            nº         , 
doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado 
por seu Prefeito                       e pela Presidente do FUNDO 
(ou pelo Secretário Municipal competente), resolvem celebrar 
o presente convênio, que se regerá pelas disposições da Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 6.544, 
de 20 de novembro de 1989, no que couber, e demais normas 
regulamentares incidentes na espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos 

materiais, que compõem o "Kit Horta", com vista à implantação 
e execução do Programa "Horta Educativa", de acordo com 
o Plano de Trabalho que, constante de fls.        dos autos do 
Processo FUSSESP n°             , integra o presente instrumento 
como se neste estivesse transcrito.

Parágrafo único - O Plano de Trabalho poderá ser modifi-
cado, para melhor adequação técnica ou financeira, mediante 
prévia autorização da Presidente do FUSSESP, fundada em 
manifestação justificada do MUNICÍPIO, vedados a alteração de 
objeto ou o repasse de recursos financeiros estaduais.

CLÁUSULA SEGUNDA
Do Valor
O valor do presente convênio é de R$                  (                  ), 

sendo R$               (              ) de responsabilidade do FUSSESP, 
relativos ao "Kit Horta", e R$                (                  ) de 
responsabilidade do MUNICÍPIO, consoante Plano de Trabalho.

Parágrafo único - Não haverá repasse de recursos financei-
ros entre os partícipes.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das obrigações dos Partícipes
I - Compete ao FUSSESP:
a) transferir ao MUNICÍPIO, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da assinatura do presente instrumento, o material peda-
gógico e didático, ferramentas e insumos que compõem o "Kit 
Horta", conforme descrito no Plano de Trabalho;

b) supervisionar a execução do objeto deste convênio;
II - Compete ao MUNICÍPIO:
a) indicar os servidores que comporão a equipe coordena-

dora municipal e que atuarão como agentes multiplicadores, 
com vista à implantação do Programa em outras unidades 
escolares públicas;

b) executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabili-
dade, o Programa referido na cláusula primeira, com a implanta-
ção da "Horta Educativa", de acordo com o Plano de Trabalho;

c) disponibilizar o "Cuidador da Horta", responsável pela 
manutenção desta durante a vigência do convênio;

d) participar de reuniões de acompanhamento do Programa;
e) observar, na execução do Programa de que trata o inciso 

I desta cláusula, as normas legais e regulamentares pertinentes, 
bem como as regras que o regem, constantes de manual dispo-
nibilizado pelo FUSSESP em sítio eletrônico;
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